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A Secretaria Estadual da Saúde do Ceará (Sesa/CE), 

por meio da Célula de Informação e Resposta às 

Emergências em Saúde Pública (CEREM), da 

Coordenadoria de Vigilância Epidemiológica e 

Prevenção em Saúde (COVEP), pertencente à 

Secretaria Executiva de Vigilância em Saúde e 

Regulação (SEVIR), vem ALERTAR todas as 

Superintendências, municípios, hospitais, clínicas, 

unidades de saúde e laboratórios sobre a notificação 

de casos e surtos de Doenças Diarreicas Agudas 

(DDA), considerando o período de chuvas e a 

sazonalidade da ocorrência das DDA no nosso Estado.

Esta comunicação de risco deve ser amplamente 

divulgada para os profissionais de saúde da rede 

pública e privada.
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1. CENÁRIO EPIDEMIOLÓGICO DAS DOENÇAS DIARREICAS AGUDAS

As doenças diarreicas agudas (DDA) no Brasil são reconhecidas como importante causa de 

morbimortalidade, mantendo relação direta com as precárias condições de vida e saúde 

dos indivíduos, em consequência da falta de saneamento básico e desnutrição crônica, 

entre outros fatores. 

No ano de 2021 até a Semana Epidemiológica (SE) 52 no Ceará foram registrados 142.656 

casos de DDA já em 2022 até a SE 10 foram 52.196 casos.

O período chuvoso no Ceará se inicia em janeiro e estende-se até meados de abril, período 

esse que propicia ambientes favoráveis à proliferação de insetos, visto que eles se adaptam 

bem aos ambientes e utilizam-se de locais úmidos e com material orgânico para deposição 

dos seus ovos. Consequentemente, podem veicular agentes patogênicos em suas patas 

após pousarem em superfícies contaminadas, posteriormente, pousarem nos alimentos, 

disseminando a transmitir centenas de patógenos para o homem e animais, dentre estas a 

gastroenterite aguda, fazendo com que essa época mais vulnerável o número de casos de 

DDA aumente.

2. ASPECTOS CLÍNICOS DA DOENÇA

● Definição de caso de DDA

Pessoa que apresenta três ou mais evacuações, amolecidas ou aquosas, por dia (em 24 

horas), com duração de até 14 dias.

● Definição de surto de DDA

A ocorrência de, no mínimo, dois casos de diarreia, relacionados entre si, após ingestão do 

mesmo alimento ou água da mesma origem. Para as doenças de transmissão hídrica e 

alimentar consideradas raras, como botulismo e cólera, a ocorrência de apenas um caso é 

considerada surto.

● Agentes etiológicos

São de origem infecciosa são as bactérias e suas toxinas, vírus, parasitas e toxinas naturais.



3. NOTIFICAÇÃO

A notificação deve ser realizada pelas Secretarias Municipais de Saúde (SMS), através de 

formulários de investigação. Quando a causa suspeita da diarréia for água e/ou alimentos 

contaminados, envolvendo duas ou mais pessoas, utilizar a Ficha de Investigação de 

Surto-DTA (doenças transmitidas por alimentos) do SINAN.

Os dados da ocorrência de diarréia os casos e surtos, devem ser registrados diretamente 

pelos municípios, no Sistema Informatizado de Vigilância Epidemiológica - Sivep-DDA 

(http://sivepdda.saude.gov.br), semanalmente.

Recomendamos que a investigação seja realizada em conjunto com a Vigilância Sanitária, 

Vigilância Ambiental, Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen) e outras áreas.

A Vigilância Epidemiológica municipal deve realizar a busca ativa de casos não notificados 

nas unidades de saúde.

4. RECOMENDAÇÕES

● As recomendações que seguem são de aplicação geral e incluem ações institucionais de 

saneamento e de saúde, além de ações individuais que devem ser adotadas pela 

população.

● Lave as mãos regularmente: antes, durante e após a preparação e ingestão dos 

alimentos; ao manusear objetos sujos; depois de tocar em animais; após utilizar 

transporte público; depois de ir ao banheiro ou após a troca de fraldas; antes da 

amamentação e sempre que voltar da rua.

● Lave e desinfete as superfícies, os utensílios e equipamentos usados na preparação de 

alimentos.

● Selecione alimentos frescos com boa aparência e, antes do consumo, os mesmos devem 

ser lavados e desinfetados.

● Para desinfecção de hortifruti (frutas, legumes e verduras) deve-se imergir os alimentos 

em uma solução preparada com 10 ml (1 colher de sopa) de hipoclorito de sódio a 2,5% 

para cada litro de água tratada.

● Trate a água para consumo: Filtrar; Ferver; Tratar com solução de hipoclorito de sódio a 

2,5% para cada litro de água (aguardar 30 minutos antes de usar).

http://sivepdda.saude.gov.br


5. MEDIDAS DE PREVENÇÃO



6. MANEJO



6. MANEJO (continuação)



6. MANEJO (continuação)



6. MANEJO (final)
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